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O texto apresentado a seguir é fruto do processo de trabalho desenvolvido pela Pró-
Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 
 
Esse trabalho teve como ponto de partida as políticas de Pesquisa e Pós-Graduação do 
PDI 2019/2023, com o intuito de aprimorar o que já é desenvolvido pelo IFSP ao longo dos 
últimos anos. 
 
Participe do processo de construção do Plano de Desenvolvimento, dando contribuições 
que possam enriquecer o nosso PDI 2024/2028. Todas as contribuições são muito 
importantes e serão analisadas.  
 
As contribuições serão recebidas no formulário disponível no link: 
https://forms.gle/MXd9htfy8FN8pV1WA . 
 
A consulta ficará aberta de 01 a 20 de novembro de 2023. 

 

 
 

2.3 POLÍTICAS DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

2.3.1 Pós-graduação 

2.3.1.1 Contexto e princípios 

 

 Os cursos e programas de pós-graduação do IFSP têm como principal 

compromisso assegurar um padrão inegociável de qualidade, promovendo a 

diversidade e com atenção às crescentes demandas da sociedade. Em um cenário 

de constante mutação no ambiente tecnológico, cultural e organizacional das 

empresas e organizações, nossos cursos e programas buscam se alinhar a essas 

transformações para garantir uma formação contínua e aprimoramento técnico 

excepcionais aos egressos da pós-graduação do IFSP. 

  A pós-graduação é regida pela Resolução Normativa IFSP nº 04/2021 

aplicada para cursos Lato Sensu e pela Resolução Normativa IFSP nº 46/2020 

aplicada para cursos Stricto Sensu. Adicionalmente o IFSP possui normativas 

complementares que compõem a política de pós-graduação da instituição: 

- Instrução Normativa PRP nº 1/2023, orientações para composição de bancas 

examinadoras nos programas Stricto Sensu;  

- Instrução Normativa PRP nº 1/2022, que trata dos trâmites internos da pós-
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graduação; 

- Instrução Normativa PRP nº 2/2022, que traz orientações para os cursos de pós-

graduação na modalidade EAD;  

- Portaria RET nº 10/2021, apresenta o Regulamento do Programa Professor 

Sênior; 

- Portaria GAB nº 27/2021, que apresenta a regulamentação para a docência 

compartilhada no IFSP; 

- Resolução IFSP nº 67/2019, dispõe sobre a Mobilidade Docente; 

- Resolução IFSP nº 38/2018, dispõe sobre o Estágio de Pós-Doutoramento; 

- Resolução IFSP nº 41/2017, apresenta o regulamento para as Ações Afirmativas 

na pós-graduação; 

- Resolução nº 65/2017, trata do regulamento para a Docência Voluntária na pós-

graduação; 

- Resolução IFSP nº 159/2014, apresenta o Regulamento da Qualificação para 

Stricto Sensu. 

Nossa oferta de cursos reflete as concepções contemporâneas de 

aprendizado contínuo e distribuição equitativa do conhecimento, princípios 

fundamentais de uma instituição educacional pública e inclusiva. Esses princípios 

orientam diversas esferas de atuação, tanto profissional quanto acadêmica. 

  A busca pela pós-graduação surge de forma natural como um 

desdobramento da formação universitária, especialmente diante do constante 

avanço do conhecimento em todas as áreas da atividade humana. Esse progresso 

transcende a esfera puramente instrumental, apoiado no desenvolvimento técnico, 

para englobar a valorização da ciência como um meio de emancipação individual e 

crescimento social. Em um contexto em que a aprendizagem contínua é essencial 

para superar desafios pessoais e profissionais, os cursos de pós-graduação se 

destacam como uma ferramenta eficaz para ampliar competências. 
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A pós-graduação do IFSP tem como objetivos primordiais o aprimoramento 

técnico, a capacidade de resolver problemas práticos e teóricos, métodos de 

pesquisa tanto pura quanto aplicada, a geração de tecnologia para o trabalho e a 

atualização constante do diálogo acadêmico. Esses propósitos convergem para 

criar um aprimoramento pessoal e profissional de excelência, promovendo um 

desenvolvimento científico alinhado com as necessidades da sociedade e do 

indivíduo, sejam elas de ordem econômica, social ou cultural. 

Também em nível de pós-graduação, o IFSP tem compromisso com a 

formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências 

e matemática, e para a educação profissional. A oferta de cursos e programas 

voltados a este público se alinha às metas do Plano Nacional de Educação, em 

particular à meta 16, que visa assegurar que ao menos a metade dos professores 

da educação básica, no Brasil, sejam formados em nível de pós-graduação, 

garantindo a todos(as) os(as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades e demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

  Diante desses princípios, o IFSP se dedica a oferecer programas de pós-

graduação em diversas áreas do conhecimento, visando assegurar que uma ampla 

gama de setores de trabalho possa se beneficiar desse nível de formação 

avançada. São princípios dos cursos e programas de pós-graduação do IFSP: 

1. Excelência Acadêmica e Técnica: O compromisso com a oferta de 

programas de pós-graduação que se destaquem pela excelência acadêmica 

e técnica, assegurando uma formação de alto nível para nossos estudantes. 

2. Adaptação às Mudanças: A atenção às transformações no ambiente 

tecnológico, cultural e organizacional, ajustando constantemente nossos 

cursos para atender às demandas emergentes da sociedade e considerando 

o arranjo produtivo local/regional.  

3. Inovação e Pesquisa: A promoção da pesquisa inovadora como parte 

intrínseca da pós-graduação, incentivando nossos estudantes a explorar 

novas fronteiras do conhecimento em suas respectivas áreas de estudo e 

considerando seu universo profissional.  
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4. Diversidade e Inclusão: A preocupação em promover uma educação 

equitativa, que valorize a diversidade de perspectivas, experiências e 

origens em nossos cursos e programas de pós-graduação, criando um 

ambiente inclusivo e plural, que enriquece o processo de aprendizado e 

pesquisa.  

5. Aplicabilidade Prática: A busca pela dimensão teórico-prática da pesquisa 

desenvolvida em nossos programas e cursos de pós-graduação, 

capacitando nossos estudantes a resolver desafios do mundo real, 

equacionando e aplicando o conhecimento elaborado.  

6. Interdisciplinaridade: O estímulo e a colaboração interdisciplinar entre 

diferentes áreas de conhecimento e campos de pesquisa, visando à 

formação de profissionais com uma visão ampla e integrada.  

7. Interação com a Sociedade: O estabelecimento de conexões sólidas com 

a sociedade por meio de parcerias com empresas, instituições e 

comunidades locais e regionais, garantindo que nossos cursos 

compreendam suas demandas e as contemplem em seus objetos de 

investigação.  

8. Aprendizado Contínuo: O incentivo à busca constante pelo aprendizado ao 

longo da vida, proporcionando aos nossos estudantes as ferramentas 

necessárias para se manterem atualizados em suas áreas de atuação e 

campo de investigação, com engajamento em novas investigações.  

9. Ética e Responsabilidade: O primor pela conduta ética e pela 

responsabilidade social em nossa pós-graduação, formando profissionais 

pesquisadores que contribuam positivamente para a sociedade e a 

comunidade em geral. 

 

2.3.1.2 Políticas de desenvolvimento da pós-graduação 
 

No contexto da pós-graduação do IFSP (Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de São Paulo), é essencial definir políticas de 

desenvolvimento que fortaleçam tanto os cursos lato sensu (especializações) 

quanto os programas stricto sensu (mestrados e doutorados). Essas políticas visam 
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garantir a qualidade, relevância e impacto dos programas de pós-graduação, 

contribuindo para a formação de profissionais altamente qualificados e para o 

avanço do conhecimento em suas respectivas áreas. São políticas instituídas para 

a pós-graduação do IFSP:   

  

1. Adequação às Demandas do Mundo do Trabalho: Desenvolver cursos 

que atendam às demandas do mundo do trabalho, identificando áreas de 

crescimento e necessidades de atualização profissional.  

2. Qualificação do Corpo Docente: Garantir que os docentes possuam 

formação acadêmica e experiência prática na área de atuação do curso. O 

IFSP oferece diversos programas e incentivos para qualificação, a fim de 

proporcionar a constante atualização do corpo docente, por meio das 

políticas de desenvolvimento de pessoal, para que o corpo docente tenha 

reconhecida sua competência na área, com produção científica relevante. 

Reconhece o compromisso de viabilizar meios para que os docentes 

vinculados e credenciados em programas de pós-graduação possam 

dedicar-se às práticas de pesquisa e orientação. 

3. Inovação Pedagógica: Utilizar metodologias de ensino inovadoras, como 

estudos de caso, aprendizado prático e atividades colaborativas, por 

exemplo.  

4. Avaliação Contínua: Realizar avaliações periódicas dos cursos com base 

nas opiniões dos alunos, no acompanhamento de egressos e nas diretrizes 

definidas pela CAPES e pelos próprios programas, fomentando a atuação 

de suas comissões de autoavaliação. 

5. Parcerias com instituições públicas e privadas: Em consonância com a 

Lei de Criação dos Institutos Federais, Lei nº 11.892/2008 e com o Marco 

Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, promover políticas e normativas 

que facilitam a realização de parcerias com instituições públicas e privadas 

na execução de projetos cooperativos nas mais diversas áreas, estágios e 

na geração de oportunidades de emprego para os estudantes da pós-

graduação.   

6. Promoção de Eventos e Divulgação Científica: Promover eventos 
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científicos, palestras e encontros para incentivar a criação de redes de 

contatos entre os alunos da pós-graduação e profissionais das diversas 

áreas do conhecimento, assim como incentivar a Produção Científica e 

Técnica de docentes, discentes e técnicos administrativos por meio das 

publicações de anais, revistas científicas, livros e coletâneas com resultados 

de pesquisa gerados na pós-graduação.   

7. Infraestrutura: É papel da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação 

estabelecer meios, competências e habilidades no desenvolvimento de 

pessoal para apoiar a captação de recursos junto a órgãos e agências de 

fomento no âmbito nacional e internacional com vistas a implantação e 

melhoria de laboratórios, bibliotecas e recursos tecnológicos que auxiliem no 

processo de aprendizado dos alunos de pós-graduação.   

8. Diversidade e Inclusão: Por meio das ações afirmativas, numa perspectiva 

da inclusiva e equitativa, com respeito à diversidade étnica, sociocultural e 

econômica, promover a igualdade de oportunidades para todos os 

estudantes.  

9. Pesquisa e Produção Técnica Qualificadas: Fomentar a pesquisa de alta 

qualidade, incentivando a produção de conhecimento original e relevante, 

por meio de investimentos da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação na 

capacitação de docentes e discentes em busca de fomento externo, no apoio 

financeiro para participação de evento científicos de alto impacto e na 

valorização dos resultados obtidos em pesquisas juntos aos cursos e 

programas de pós-graduação. Considerando as finalidades e características 

atribuídas pelos artigos 6º e 7º da Lei 11.892/2008 e as avaliações realizadas 

pelo MEC, estimular as produções técnicas torna-se uma importante política 

institucional.  

10. Apoio à Internacionalização: Estimular a participação de docentes e 

discentes em projetos de pesquisa, colaborações em grupos de pesquisa, 

em eventos internacionais, intercâmbios e colaborações com instituições de 

renome global. 

11. Vínculo com a Sociedade: Estabelecer políticas que favoreçam as 

conexões entre as pesquisas realizadas e as demandas da sociedade, 

contribuindo para o desenvolvimento regional e nacional gerando impacto e 
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caráter inovador da produção intelectual em função da natureza do programa 

ou curso, assim como impacto econômico, social e cultural. 

12. Apoio ao Planejamento Estratégico: Apoiar os cursos e programas em 

seus Planejamentos Estratégicos, de forma que possam se organizar para 

permanente avaliação e prospecção de ações e cursos futuros, por exemplo, 

com oferta de doutorado (acadêmico e profissional). 

13. Autoavaliação: Estabelecer processos, procedimentos e resultados da 

autoavaliação dos programas e cursos, com foco na formação discente e 

produção intelectual capazes de instruir melhorias contínuas, incentivar 

novas oportunidades e estabelecer padrões mínimos de qualidade. 

2.3.2. Política de Pesquisa 

 

O IFSP busca desenvolver a pesquisa científica e tecnológica, articulando 

com atividades de ensino, extensão e inovação, e corroborando iniciativas que 

visam contribuir para o desenvolvimento do conhecimento científico e tecnológico 

e/ou que atendam às demandas dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais. 

As diretrizes para as atividades de pesquisa são estabelecidas pela Resolução 

IFSP nº 81/2018. 

O IFSP tem fomentado diversos programas e projetos de interesse público, 

por meio da pesquisa básica ou aplicada, e do desenvolvimento científico e 

tecnológico. 

O principal programa de fomento à pesquisa em nível de iniciação científica 

e tecnológica é realizado pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica e Tecnológica do IFSP (PIBIFSP), regulamentado pela Portaria 

Normativa IFSP nº 34/2022 de 12 de Janeiro de 2022 que, dentre outros objetivos, 

visa despertar a vocação científica dos(as) estudantes, contribuir para a formação 

e inserção de estudantes nas atividades de pesquisa, de desenvolvimento 

tecnológico e inovação, além de contribuir para a formação de recursos humanos 

para a pesquisa, ampliando o acesso e a integração do estudante à cultura 

científica, visando o fortalecimento da capacidade inovadora do País. Ainda em 

nível de iniciação científica e tecnológica, o Programa Institucional Voluntário de 

Iniciação Científica e Tecnológica do IFSP (PIVICT), regulamentado pela Portaria 
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Normativa IFSP nº 35/2022 de 12 de Janeiro de 2022, permite que qualquer 

estudante do ensino médio ou de graduação possa desenvolver um projeto de 

iniciação científica e tecnológica, com os mesmos objetivos do PIBIFSP, mas de 

maneira voluntária. Em consonância com as políticas do IFSP, tanto o PIBIFSP 

quanto o PIVICT também buscam contribuir para a construção de práticas 

antirracistas, antissexistas e anticapacitistas, vedando qualquer restrição quanto a 

raça, gênero, ideologia ou convicção religiosa. 

Além dos programas institucionais de fomento e incentivo à Pesquisa, o 

IFSP operacionaliza a cotas de bolsas do CNPq no âmbito do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (PIBIC-AF), Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 

(PIBITI) e o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino 

Médio (PIBIC-EM). 

Especialmente o PIBIC-AF dialoga com a Política de Ações Afirmativas do 

IFSP e, além da cota do CNPq, recebe uma complementação de bolsas pela Pró-

Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação, oportunizando aos alunos beneficiários 

dessa política a participação em atividades de iniciação científica. 

Da mesma forma, a política de Pesquisa no IFSP articula com as Pró-

Reitorias, diretorias sistêmicas e núcleos, a fim de promover a construção de 

conhecimentos socialmente relevantes que contribuam com os ideais de promoção 

e valorização da diversidade e consolidação das ações afirmativas propostas pela 

a instituição. A mesma atuação articulada é observada no âmbito das dimensões 

de sustentabilidade e responsabilidades: social, ambiental e econômica. 

Com vistas à expansão da Pesquisa Científica e Tecnológica, a política de 

Pesquisa também baseia suas ações com foco no financiamento e estímulo à 

Pesquisa, fomentando a colaboração em rede, o fortalecimento dos grupos de 

pesquisa e, consequentemente, a expansão da pesquisa no IFSP. 

Visando ao fortalecimento e o desenvolvimento de pesquisas concernentes 

à missão e à corroboração dos eixos tecnológicos institucionais, a política de 

consolidação dos grupos de pesquisa e de colaboração em rede torna-se 
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imprescindível para integração de pesquisadores produtivos em torno de temáticas 

de interesse comum na difusão do conhecimento produzido tanto no âmbito do 

IFSP quanto na sua disseminação para a sociedade. Essa ação é regulamentada 

pela Portaria do IFSP nº 3.815, de 27 de novembro de 2018, e estabelece as 

condições e diretrizes para a criação, certificação, manutenção e acompanhamento 

das atividades dos grupos de pesquisa no âmbito do IFSP.  

Tal fortalecimento é incentivado por meio do Programa Institucional de 

Incentivo à Participação em Eventos Científicos e Tecnológicos para Servidores do 

IFSP (PIPECT), regulamentado pela Resolução IFSP nº 41, de 06 de maio de 2014, 

que viabiliza a participação dos pesquisadores em eventos científicos e 

tecnológicos na divulgação da pesquisa desenvolvida no IFSP e sua publicação em 

periódicos ou anais de eventos, a interação e a colaboração com pesquisadores de 

outras instituições em temáticas comuns, e a disseminação e aplicação dos 

produtos da pesquisa interdisciplinar e transdisciplinar desenvolvida. 

Programa semelhante, mas destinado à estudantes do IFSP é o Programa 

Institucional de Auxílio à Participação de Discentes em Eventos (PIPDE), 

regulamentado pela Resolução IFSP nº 21, de 22 de agosto de 2023, que viabiliza 

a participação dos estudantes em eventos de âmbito nacional ou internacional, 

visando à divulgação das produções científica, tecnológica e artística, das 

atividades desportivas e de outras ações do IFSP, contribuindo para a minimização 

dos efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão, 

melhoria no desempenho discente, troca de experiência entre discentes do IFSP e 

de outras instituições, entre outros. 

No âmbito do financiamento e desenvolvimento da pesquisa científica ou 

aplicada, o IFSP conta com uma diversidade de formas de captação de recursos 

externos realizados por meio de agências ou órgãos de fomento à pesquisa, à 

inovação ou ao desenvolvimento tecnológico, nacionais ou estrangeiros, ou por 

meio de parcerias com instituições públicas, privadas ou de capital misto, nacionais 

ou estrangeiras. Estas atividades estão regulamentadas pela Resolução IFSP nº 

81, de 02 de outubro de 2018, que define as diretrizes para as atividades de 

pesquisa e o regulamento para os projetos com financiamento interno ou externo 

do IFSP.  
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Como ações para o fortalecimento da Pesquisa e Pós-graduação e a busca 

por talentos externos, o IFSP tem instituído o Programa Professor(a) Sênior e o 

Programa Pesquisador Colaborador. O Programa Professor(a) Sênior, 

regulamentado pela Portaria Normativa IFSP nº 10/2021, autoriza a prestação de 

serviços de pessoas externas ao IFSP, em caráter voluntário, para a realização de 

atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão ou Inovação. Já o Programa Pesquisador 

Colaborador, instituído pela Portaria Normativa IFSP nº 7/2021, cria meios para que 

um pesquisador colaborador bolsista ou voluntário, externo ao IFSP, possa 

desenvolver pesquisas alinhadas com as atividades de um grupo de pesquisa, 

supervisionado por um servidor do IFSP. 

Já, as ações para a disseminação da informação científica realizadas pela 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação são articuladas, entre outras, pelo 

Congresso de Pós-Graduação do IFSP (Conpog) e pelo Congresso de Inovação, 

Ciência e Tecnologia (Conict) que promovem a difusão da produção científica e 

tecnológica por meio de apresentações orais, pôsteres de trabalhos apresentados 

pelos estudantes do IFSP, além de mesa redonda e grupos de discussão com 

personalidades e atores da Pesquisa e Pós-graduação. 

Como estratégia de melhoria contínua da política de Pesquisa, as resoluções 

e portarias que regulamentam as atividades de pesquisa no IFSP passam por 

revisões contínuas. O resultado das ações e dos programas são monitorados pela 

Diretoria de Pesquisa e servem como fonte para a definição dos objetivos 

estratégicos para a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 
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Os indicadores de desempenho propostos pela Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação para o PDI 2024/2028 são: 
 
 
Percentual de Servidores Desenvolvendo Projetos de Pesquisa - 
%NS (Portaria SETEC 299/2022) 

 

%𝑁𝑆 = (
𝑁𝑆𝑃𝑃

𝑁𝑆
) × 100 

Variáveis: 

● NSPP: Número total de servidores envolvidos em projetos de pesquisa (aplicada e 

básica). Serão considerados todos os servidores em exercício no período de referência, 

inclusive substitutos e cedidos por outros órgãos. 

 Fonte: Sistema de Monitoramento (área de Pesquisa institucional, utilizando dados de 

Planos de Trabalho dos Termos de Cooperação e Convênios estabelecidos pela Instituição 

e com fundação ou com outras Instituições; agências de fomento federais e estaduais). 

● NS: Número total de servidores da instituição.  

Descrição: Número total de servidores da instituição. Serão considerados todos os 

servidores em exercício no período de referência, inclusive substitutos e cedidos por outros 

órgãos. 

Fonte: Sistema de Monitoramento (área de Gestão de Pessoas institucional de cada 

Instituição da RFEPCT). 

 

Quantidade Total de Projetos de Pesquisa – TPP 

𝑇𝑃𝑃 = 𝑁𝑃𝑃𝐵 + 𝑁𝑃𝑃𝐴 
Variáveis: 

● NPPB: Número de projetos de pesquisa básica do ano anterior.  

● NPPA: Número de projetos de pesquisa aplicada do ano anterior. Fonte: Sistema de 

Monitoramento (área de Pesquisa institucional, utilizando dados de Termo de 

Cooperação e Convênios estabelecidos pela Instituição e com fundação;  Plataforma 

Sucupira; agências de fomento federais e estaduais). 

 

Porcentagem de alunos da instituição envolvidos em projetos de 

pesquisa - %NAP (Portaria SETEC 299/2022) 

%𝑁𝐴𝑃 = (
𝑁𝐴𝑃𝑃

𝑁𝐴
) × 100 

 

Variáveis: 
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● NAPP: Número de alunos (técnico integrado, técnico subsequente, técnico 

concomitante, graduação, pós-graduação lato sensu e stricto sensu) envolvidos em 

projetos de pesquisa aplicada e básica da Instituição. Serão considerados apenas 

alunos com matrícula ativa no ano anterior. 

● NA: Número total de alunos (técnico integrado, técnico subsequente, técnico 

concomitante, graduação, pós-graduação lato sensu e stricto sensu) da Instituição. 

Serão considerados todos os alunos com matrícula ativa no ano anterior. 
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